
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO  TC-10.706/98 
Interessado: Prefeitura Municipal de Vista Serrana. 
Assunto:      Contratação de pessoal. Assinação de prazo para restabelecimento da 

legalidade. 
Decisão:     Descumprimento da decisão. Aplicação de multa. Assinação de novo 

Prazo. 
 

ACÓRDÃO   AC2-TC -  00720/2012 

 
RELATÓRIO 

 
Tratam os presentes autos sobre de admissão de pessoal, realizada pela Prefeitura 
Municipal de Vista Serrana. 
A 2ª Câmara, no dia 20 de março de 2007 exarou o Acórdão AC2 TC 349/2007, 
decidindo, tendo em vista a não apresentação de qualquer esclarecimento pelo Gestor 
responsável, aplicar multa ao Prefeito, Sr. Monaci Marques Dantas, por não cumprimento 
do Acórdão TC nº 0243/2000, assinar novo prazo ao Gestor supracitado para 
proceder ao envio imediato da documentação reclamada pela Auditoria e, ao final, 
determinou a remessa dos autos à Auditoria para realização de inspeção in loco com a 
finalidade de verificar a situação atual do quadro de pessoal. 
Os autos foram à Corregedoria com fins de verificar o cumprimento do Acórdão AC2 
349/2007. Após realização de inspeção in loco, constatou-se que o supracitado 
Acórdão não fora cumprido na íntegra, devendo ser a autoridade responsável punida 
com aplicação de nova multa.  
Renovada a notificação do interessado, o mesmo não atendeu ao chamamento. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

A Procuradora Ana Teresa Nóbrega emitiu parecer opinando pela declaração do não 
cumprimento do Acórdão AC2 TC nº 349/2007, aplicando-se nova multa, e 
assinação do prazo de 30 (trinta) dias ao atual gestor para que providencie o envio 
imediato da documentação reclamada pela Auditoria. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

Conforme consulta ao SAGRES, observou-se que a Sra. Maria do Bonsucesso Brilhante 
de Farias, foi admitida em 1986, para o cargo de serviços gerais, sendo remunerada 
neste cargo até o atual exercício.  

Pelo exposto, o Relator vota pela:  

a) Declaração do não cumprimento do Acórdão AC2 TC nº 349/2007;  
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b) Aplicação de nova multa à autoridade responsável, Sr. MONACI MARQUES DANTAS, 
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), por descumprimento de decisão deste 
Tribunal, com fulcro no art. 56, inciso VII da Lei Orgânica deste Tribunal;  

c) Assinação do prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimento voluntário, sob pena 
de cobrança executiva desde logo recomendada;  

d) Assinação do prazo de 30 (trinta) dias ao atual Gestor Sr. Jurandy Araújo da Silva, 
para que providencie o envio imediato a este Tribunal da documentação pertinente 
ao ato de nomeação da Sra. Maria do Bonsucesso Brilhante de Farias, aprovada em 
concurso público, sob pena de aplicação pecuniária e outras cominações legais. 

 

 
DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 
considerando o relatório da Auditoria e do parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal, os membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, DECIDEM: 

 

I. Declarar o não cumprimento do Acórdão AC2 TC nº 349/2007; 

II. Aplicar nova multa ao Sr. MONACI MARQUES DANTAS, no valor de 
R$ 1.000,00 (hum mil reais), por reincidência no descumprimento 
de decisão deste Tribunal, com fulcro no art. 56, inciso VII da Lei 
Orgânica deste Tribunal, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) 
dias para recolhimento voluntário, a contar da data da publicação 
do Acórdão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira 
Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, a 
importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela 
Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não recolhimento 
voluntário, devendo-se dar a intervenção do Ministério Público 
comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 
71 da Constituição Estadual; 

III. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao atual Gestor, Sr. Jurandy 
Araújo da Silva, para que providencie o envio imediato a este 
Tribunal da documentação pertinente ao ato de nomeação da Sra. 
Maria do Bonsucesso Brilhante de Farias, aprovada em concurso 
público, sob pena de aplicação pecuniária e outras cominações 
legais. 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 15 de maio de 2012. 

 

 

                __________________________________________________________________ 
                                                                         Conselheiro Nominando Diniz 
                                                            Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator  
 
 
                                                   
 
 

               __________________________________________________________________ 
              Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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